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PROPOSTA DE EMENDA Á LEI ORGÃNICA Nº 01/2015
ACRESCENTA § 4º, INCISOS I e II AO ART. 133 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE BEBEDOURO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de Bebedouro, no uso de suas atribuições legais, e do que dispõe o inciso II do art. 54 da Lei Orgânica do Município.
Faz saber que a Câmara Municipal aprova a seguinte emenda:
Art. 1º - Fica acrescido ao art. 133 da Lei Orgânica do Município de Bebedouro, o § 4º, incisos I e II, que terá a seguinte redação:
“Art. 133 – .....................................................................................
§ 4º. Os integrantes da Guarda Civil de Bebedouro serão aposentados, de forma voluntária, nos termos do art. 40, § 4º, II e III, da Constituição da República, sem limite de idade, com integralidade, levando em conta a última remuneração do servidor, e paridade de salário, desde que comprovem:

I - 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, contando com pelo menos 15 (quinze) anos de efetivo exercício em cargo da Carreira de Guarda Civil Municipal, para mulher.

II - 30 (trinta) anos de contribuição, contando com pelo menos 20 (vinte) anos de efetivo exercício em cargo da Carreira de Guarda Civil Municipal, para homem.”

                    Art. 2º- As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de dotações próprias, consignadas no orçamento, suplementadas, se necessário. 

Art. 3 - Esta emenda entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Bebedouro, 31 de março de 2015

FERNANDO GALVÃO MOURA

PREFEITO MUNICIPAL
Bebedouro Capital Nacional da Laranja 31 de março de 2015

OEP/198/2015

Senhor Presidente

                     Encaminhamos para apreciação e aprovação dessa Egrégia Câmara, em regime de urgência, a Proposta de Emenda à Lei Orgânica do Município.


A presente Proposta de Emenda à Lei Orgânica tem por objetivo proporcionar a aposentadoria especial aos Guardas Civis de Bebedouro, observando o disposto na Emenda Constitucional n° 47 de 2005.

 

A fundamentação legal deste benefício está no artigo 40, § 4º, incisos II e III do texto constitucional, conforme podemos verificar:


Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e
fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e
solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores
ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o
equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo.


§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a
concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este
artigo, ressalvados, nos termos definidos em leis complementares, os casos
de servidores: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005)
..................................................................

II que exerçam atividades de risco; (Incluído pela Emenda Constitucional nº
47, de 2005);


III cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que
prejudiquem a saúde ou a integridade física. (Incluído pela Emenda
Constitucional nº 47, de 2005.

 

Pelo texto, não resta duvida quanto a possibilidade de aprovação, via Lei
Municipal, com a adoção de requisitos e critérios diferenciados, aos servidores
que exerçam atividades de risco ou cujas atividades sejam prejudiciais a saúde e
a integridade física, o que inclui as atividades desenvolvidas pelo Guarda Civil
Municipal.

 


O presente artigo é claro quando se refere em seu caput aos servidores, da União dos Estados e dos Municípios, bem como reza em seu § 4º que esta
regulamentação se dará via "leis", remetendo a cada ente federativo, incluso os
municípios, a responsabilidade de legislar sobre o assunto.
 

Portanto, desde a edição da mencionada Emenda Constitucional, o Município de Bebedouro, tal qual a grande maioria dos demais entes federativos, vem se omitindo, deixando de regulamentar a aposentadoria especial a que têm direito os Guardas Civis, o que ensejou a impetração de Mandados de Injunção contra a Municipalidade, cujo desfecho tem sido favorável aos impetrantes.
 

A Emenda ora proposta visa, portanto, alinhar o artigo 133 da Lei Orgânica do Município, ao texto imperativo previsto na Constituição Federal.
 

Para se vislumbrar um perfeito enquadramento ao que dispõe nossa Carta Magna, no aspecto do exercício de atividade de risco, além das atribuições originárias de cuidar dos próprios municipais, o que por si só já configura um risco inerente às funções, não há dúvida que a Guarda Civil de Bebedouro atua de maneira similar a Policia Militar do Estado de São Paulo, sofrendo todo o risco e suportando toda a pressão de uma função policial, sendo seus integrantes também merecedores do mesmo tratamento.

 

Para uma fundamentação adequada ao presente processo legislativo, devemos esmiuçar a matéria para que não haja dúvidas quanto à questões técnicas, jurídica e social, da proposta, pois vejamos:

 

A comprovação da atividade de proteção à população Bebedourense, ou seja, ações de cunho estritamente policial, vemos em profusão nos noticiários diários dos órgãos de comunicação do nosso município, o que entendemos desnecessário aqui relatarmos por ser assunto de domínio público.

 

Para ter-se uma ideia, no ano de 2014 a Guarda Civil realizou mais de três mil atendimentos de ocorrências.
 

Esse volume de atendimento se deve ao fato de que a população já identifica a Guarda Civil como um órgão de proteção social e de resolução de conflitos. 

 

Assim, no aspecto sociológico, está sacramentada que a função policial é inerente às atribuições da Guarda Civil Municipal.   

 

Já no aspecto técnico, por força da notoriedade dessa situação, temos o parecer decisivo de uma importante instituição de classe, a Ordem dos Advogados do Brasil, que indeferiu pedido de inscrição de integrante da Guarda Civil da cidade de São Paulo, por considerá-lo funcionário policial:
Decisão da OAB Federal sobre as Guardas Municipais

(...)

O exercício da advocacia é “incompatível com os ocupantes de cargos ou funções vinculadas direta ou indiretamente a atividade policial de qualquer natureza”. O Guarda Civil Metropolitano tem status de policia! e desempenha atividade típica, podendo “executar policiamento ostensivo, preventivo, uniformizado e armado e mais, execução de atividades de orientação, fiscalização e controle de tráfego e trânsito municipais “(fls8).

Fonte: Processo de inscrição definitiva como Advogado de Carlos Alexandre Braga.

Na esteira, o Ministério do Trabalho reconheceu a Profissão de Guarda Civil Municipal, com a sua inclusão no Código Brasileiro de Ocupações - CBO, sendo o código 5172-15, da família 5172 de funções policiais (Policiais, Guardas Civis e agentes de trânsito)

 

Observa-se que as exigências contidas, para os Guardas Civis Municipais, encontradas na Lei 10.826/03 (estatuto do desarmamento) são bem maiores que as dos órgãos policiais e das empresas de segurança, fato este que valida à função policial do Guarda Civil Municipal, conforme iremos expor:

 

a) O § 3º, do artigo 6º da Lei 10.826/03, condiciona o porte de arma a formação funcional dos integrantes em estabelecimentos de ensino de atividade policial, ou seja, coloca os Guardas Civis na condição de funcionário policial, pois, caso não o fosse, não seria necessário à formação especifica como exige a Lei, bem como vincula a existência de mecanismos de fiscalização e de controle interno, ainda observa que a concessão do porte se dará sobre a supervisão do Ministério de Justiça, fortalecendo assim o risco de vida do Guarda Civil, isso no desenvolvimento de sua atividade policial.

 

b) O artigo 42 do Decreto no 5.123/04, determina que o Guarda Civil Municipal tenha treinamento técnico para manuseio do armamento, bem corno Curso de Formação, e, por fim estágio, de qualificação anual. Todas estas exigências reforçam a comprovação da função de risco que é exercida pelo Guarda Civil.

 

c) O artigo 43 traz a obrigatoriedade de realização do teste de capacidade psicológica a cada dois anos e quando da existência de evento de disparo de arma em via pública. Mais uma vez está presente a preocupação do legislador em tratar o Guarda Civil Municipal com base e característica policial.

 

d) O mesmo decreto ainda traz, em seu artigo 44, a exigência da criação dos órgãos de Corregedoria e de Ouvidoria para as Guardas Municipais, fato que, somente reforça a função policial, pois, estes organismos de controle somente são implantados nos órgãos policiais.

 

Noutro aspecto, temos decisão monocrática do então Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Desembargador Roberto Vallim Bellocchi, quando da greve decretada em 25 de Agosto de 2009, pelo Sindicato dos Guardas Civis da Cidade de São Paulo, na busca de reposição salarial, proferiu sentença liminar determinando o retomo imediato dos Guardas Civis Municipais a atividade, conforme podemos verificar no despacho:
Poder Judiciário Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo

Gabinete do Presidente

Natureza: Dissídio Coletivo de Greve

Processo nº 183.372.0/3

Requerente: Municipalidade de São Paulo

A Municipalidade de São Paulo ingressou com dissídio coletivo de greve, com pedido liminar, em face do Sindicato dos Guardas Civis Metropolitanos da cidade de São Paulo e da Associação Paulista dos Integrantes e Funcionários das Guardas Municipais, alegando, em síntese, o seguinte:

a) em 25 de agosto de 2009, os Guardas Civis Metropolitanos do Município de São Paulo paralisaram suas atividades, com base em decisão tomada em Assembleia do Sindicato;

b) a paralisação é ilegal, causando transtornos à população de São Paulo, levando-se em conta o risco à segurança pública, pela própria natureza das funções dos grevistas.

Nesse prisma, merece particular consideração a decisão proferida pelo Pleno do C. STF (Reclamação nº 6568-SP), referente à greve dos policiais civis do Estado de São Paulo, onde se destaca o voto do relator, acompanhado por unanimidade, no sentido de ser vedado o direito de greve a servidores públicos, mormente quando se trata de “grupos armados”.

Ora, identicamente, os guardas civis metropolitanos zelam pela segurança do patrimônio do Município e portam arma de fogo, além de auxiliar na segurança pública de um modo geral.

(...)

São Paulo, 28 de Agosto de 2009.

ROBERTO VALLIM BELLOCCHI - Presidente do Tribunal de Justiça

Fonte: www.tj.sp.gov.br

 

Nesta decisão, o Nobre Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, determina o fim da Greve dos G.C.M.’s, isto com base na função policial que os mesmos exercem, comparando-os, com fundamentos idênticos, aos Policiais Civis quando realizaram greve.

 

Portanto, o Magistrado, em sua sentença liminar, ratifica a função policial que o GCM possui, pois, para fins de greve, a torna ilegal devido ao fato de considerar ser o GCM um funcionário Policial.

      E mais, a Constituição Federal, em seu artigo 144, quando aborda o tema da Segurança Pública, inseriu no parágrafo 8º as Guardas Municipais.

 

O referido artigo em seu “caput” define que a Segurança Pública é dever do Estado (Federação, Estados e Municípios), direito e responsabilidade de todos, (inclui no sistema a responsabilidade da sociedade como um todo no tema), e é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio.
Art. 144 - A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos.

1- polícia federal;

(...)

§ 8º - Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei.

 

Observamos que o motivo da Guarda Municipal, não estar inclusa nos incisos do Artigo 144 é de fato correlato a simples análise da hermenêutica jurídica, que, no caso em questão, é de tão obvia, que passa despercebida pelos nossos Nobres Operadores do Direito.

 

Somente não está inclusa nos incisos do artigo 144, pois, caso estivesse, a Guarda Municipal, seria órgão obrigatório em todos os municípios do Brasil.

 

A Guarda Municipal, apesar de não estar presente nos incisos que definem os órgãos de Segurança Pública, está presente no § 8 º, que integra o caput do artigo, o que também a torna órgão de segurança pública.

 

A análise interpretativa do artigo revela que este órgão, Guarda Municipal, é de segurança pública, a diferença é que não é órgão obrigatório do sistema, e sim poderá ser criada pelo Município, dependendo conveniência e oportunidade do ente municipal, todavia, depois de criada, integra ao sistema de Segurança Pública, sendo então um órgão policial.

 

Caso assim não fosse à vontade do legislador constituinte, se fosse apenas para que a Guarda Municipal exercesse atividade de segurança patrimonial do município, a sua regulamentação deveria estar no Titulo III, da Organização do Estado, no Capitulo IV, que reza sobre os Municípios e não como fora posta, inclusa no artigo 144, do Capítulo III, do Titulo da Defesa do Estado e das Instituições Democráticas.
 

Para por fim a qualquer dúvida, no dia 11 de Agosto de 2014, publicou-se no Diário Oficial da União a Lei nº 13.022/2014, que dispõe sobre o Estatuto Geral das Guardas Municipais, tornando-as um importante órgão dentro do cenário da segurança pública de nosso país. Em verdade, o novo diploma positiva um papel que, na prática, já era prestado pelas guardas municipais, em que nem sempre o aparato estadual de polícia preventiva conseguia estar presente.


Com o advento do Estatuto, valendo-se de interpretação conforme a Constituição, o legislador alçou os guardas municipais a categoria de “agentes da autoridade”, passando estes a estarem obrigados à captura do agente flagrado no cometimento de infração penal, encaminhando-o imediatamente ao delegado de polícia. Ainda, passou a exigir a preservação do local do crime, quando necessário e sempre que possível. Caso os guardas municipais assim não ajam, poderão incorrer, a depender do caso, no crime de prevaricação ou responderem por crime omissivo.



Assim considerados, os guardas municipais devem receber tratamento idêntico aos demais agentes de segurança pública e, em relação à aposentadoria especial, devem ser observados os mesmos critérios previstos na legislação federal, qual seja: Lei Complementar 51 de 20 de dezembro de 1985, recentemente alterada pela Lei Complementar 144/2014:
Art. 1º A ementa da Lei Complementar no 51, de 20 de dezembro de 1985, passa a vigorar com a seguinte redação: 
Dispõe sobre a aposentadoria do servidor público policial, nos termos do § 4o do art. 40 da Constituição Federal:
Art. 2º O art. 1º da Lei Complementar no 51, de 20 de dezembro de 1985, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º O servidor público policial será aposentado: 

I - compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, qualquer que seja a natureza dos serviços prestados; 

II - voluntariamente, com proventos integrais, independentemente da idade: 

a) após 30 (trinta) anos de contribuição, desde que conte, pelo menos, 20 (vinte) anos de exercício em cargo de natureza estritamente policial, se homem; 

b) após 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, desde que conte, pelo menos, 15 (quinze) anos de exercício em cargo de natureza estritamente policial, se mulher.” (NR) 

Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. Ver tópico. 
 

E ainda, visando a aplicação do princípio da igualdade, conforme a máxima de Aristóteles, “deve-se assegurar o tratamento desigual aos destinatários da norma conforme a sua desigualdade”, no caso o legislador federal fez distinção de tempo de serviço entre homem e mulher, assegurando à mulher a aposentadoria com 25 anos de serviço.
 

Desta feita, por coerência, aproveitando os mesmos argumentos que justificam a observância dos critérios da lei federal para aposentadoria dos agentes de segurança pública, o presente projeto também
 contempla às servidoras da Guarda Civil com as mesmas regras da legislação federal.
 

Diante de todo o exposto, é de mister aprovar o presente Projeto de Emenda à Lei Orgânica do Município. Por ser medida de legalidade e Justiça!

Prefeitura Municipal de Bebedouro, 31 de março de 2015
Fernando Galvão Moura

Prefeito Municipal
À Sua Excelência o Senhor

José Roberto de Rosis Mazeu

Presidente da Câmara Municipal de Bebedouro

Bebedouro-SP.
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